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PARECER Nº  1074/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/07. 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores  Domingos Dissei e Adilson 
Amadeu que define como área sujeita a direito de preempção o imóvel localizado no Parque 
da Mooca, entre as Ruas Barão de Monte Santo, Vitoantonio Del Vecchio e Dianópolis e uma 
travessa local, sem nome, com perímetro que se inicia na Rua Barão de Monte Santo, 
seguindo por essa travessa até encontrar a Rua Dianópolis e, finalmente, seguindo por essa 
rua até encontrar novamente a Rua Monte Santo, ponto inicial do perímetro descrito, com 
uma área de aproximadamente 98.000 m2. 
O direito de preempção de que trata a propositura é um instrumento de política urbana 
previsto nos artigos 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2.001) e consiste no direito de preferência concedido ao Poder Público municipal para 
adquirir imóvel urbano que esteja sendo alienado por seu titular. 
Assim, o direito de preempção confere ao Poder Público a prerrogativa de ser notificado pelo 
proprietário do imóvel de sua intenção de aliená-lo. Uma vez notificado, tem a 
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para manifestar o seu interesse em adquirir o 
imóvel, nas mesmas condições de pagamento oferecidas por terceiro interessado (art. 27 da 
Lei nº 10.257/01). Caso o Poder Público não seja intimado para exercer seu direito de 
preferência, a venda é nula e este poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU.   
Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 
A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M. - segundo o qual a 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal 
ao Prefeito e aos Cidadãos - no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei 
Orgânica, segundo os quais compete legislar sobre assuntos de predominante interesse 
local. 
Tratando-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação é dispensada 
a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do 
art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
Ante ao exposto somos,  
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15/08/07. 
João Antônio – Presidente 
Farhat – Relator 
Agnaldo Timóteo  
Kamia 
Tião Farias 
 


